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I - Os factos:

1' O Sindicato de Todos os Profissionais da Educação (STOP) dirigiu às entidades

competentes por avisos prévios de 10 de Fevereiro de 2023, "a todo o serviço,

durante o período de funcionamento correspondente ao dia decretado", para os

trabalhadores docentes e trabalhadores não docentes, nos dias 27 e28 de Fevereiro

e 1,2,3,6,7,8, 9 e 10 de Março de2023 declarando não haver lugar à fixação de

serviços mínimos.

2. Em face do aviso prévio, o Ministério da Educação solicitou a intervenção da

DGAEP ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 398.o da Lei Geral do Trabalho

em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei nÎ 3512014, de 20 de Junho.

3. Assim, em cumprimento do disposto no n.o 2 do artigo 398.o da Lei Geral do

Trabalho em Fungões Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.o 3512014 de

20 de Junho, realizou-se na DGAEP, no dia 14 de Fevereiro de 2023 umareunião

com vista à negociação de um acordo de serviços mínimos para a greve em

referência.

ARBTTRAGEM DOS SERVTçOS MíN|MOS

Ne Processo : 812023 IDRCT- ASM

Conflito: Arbitragem para definiçäo de serviços mínimos.

Assunto: Definição de serviços mínimos na sequêncio dos avisos prévios de greve decretada

pelo Sindicato de Todos os Profissionais da Educação (S.TO.P./ o todo o serviço, durante o

período de funcionamento, pora os trabolhodores docentes e trabalhadores não docentes

nos dios 27 e 28 de fevereiro de 2023 e 7, 2, 3, 6, 7, g, 9 e 70 de março de 2023
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4. Não se logrou chegar a acordo quanto aos serviços mínimos nem quanto aos meios

necessários para os assegurar vma vez que o STOP entende inexistir qualquer

necessidade de serviços mínimos, sendo que o Ministério da Educação entendeu

estarem reunidos os requisitos para a definição de serviços mínimos, em virtude

da verificação de uma necessidade social impreterível (cfr. artigo 39J.o, n.o I da

LTFP).

5. Foi, entretanto, promovida a formação deste Colégio Arbitral, que ficou assim

constituído:

Árbitro Presidente - Dr. João Ricardo Viegas Correia

Árbitro Representante dos Trabalhadores - Dr. Manuel António de Araújo Calote

Árbitro Representante dos Empregadores Públicos - Dra. Paula Alexandra

Gonçalves Matos da Cruz Fernandes.

6. Por ofícios (via comunicação electrónica) de 14 de Fevereiro de 2023, foram as

partes notificadas, em nome do Presidente do Colégio Arbitral, paru a audição

prevista no n.o 2 do afügo 402.o da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

(LTFP) aprovada pela Lei n.' 3512014 de 20 de Junho.

7. O Ministério da Educação pronunciou-se, em tempo, sobre a necessidade de

serviços mínimos assim como os meios para os assegurar.

8. O STOP não apresentou qualquer posição fundamentada por escrito.

9. O Ministério da Educação manteve a sua posição quanto à necessidade de

prestação de serviços mínimos, nos termos que aqui se apresentam:

A - Pessoal docente e técnicos superiores:

A.l - Educação Pré-escolar e I ciclo do Ensino Básico:

. Prestação de 3 horas educativas (Pré-escolar) ou letivas (1." Ciclo) diárias,

com termo no período de refeição (abertura do refeitório);

. Garantia dos apoios às crianças e alunos que beneficiam de medidas

seletivas e adicionais previstas no Decreto-Lei n.o 5412018, de 6 de julho, que

estabelece o regime jurídico da Educação Inclusiva;

. Garantia dos apoios terapêuticos prestados nas escolas e pelos Centros de

Recursos para a Inclusão, bem como o acolhimento nas unidades integradas nos

Centros de Apoio à Aprendizagem, para as crianças e os alunos para quem foram

mobilizadas medidas adicionais;
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' Garantia dos apoios às crianças e alunos em risco ou perigo sinalizados

pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens e aos alunos em situações mais

vulneráveis, em especial perigo de abandono escolar;

. Garantia da continuidade das medidas em curso que visam apoiar o bem-

estar social e emocional das crianças e alunos, no âmbito do Plano 21123 Escola+

- Plano Integrado para a Recuperação das Aprendizagens.

4.2 -2.o e 3.o ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário:

. Prestação de 3 tempos letivos (aulas) diarios, por turma, garantindo

semanalmente a cobertura das diferentes áreas

disciplinares/disciplinas/componentes de formagão do currículo;

' Garantia dos apoios aos alunos que beneficiem de medidas seletivas e

adicionais previstas no Decreto-Lei n.o 5412018, de 6 de julho, que estabelece o

regime jurídico da Educação Inclusiva;

' Garantia dos apoios terapêuticos prestados nas escolas e pelos Centros de

Recursos para a Inclusão, bem como o acolhimento nas unidades integradas nos

Centros de Apoio à Aprendizagem, para os alunos para quem foram mobilizadas

medidas adicionais;

' Garantia dos apoios aos alunos em risco ou perigo sinalizados pelas

Comissões de Proteção de Crianças e Jovens e aos alunos em situações mais

vulneráveis, em especial perigo de abandono escolar;

' Garantia da continuidade das medidas em curso que visam apoiar o bem-

estar social e emocional dos alunos, no âmbito do Plano 21123 Escola* - plano

Integrado para a Recuperação das Aprendizagens.

B - Pessoal não docente:

' Garantia do serviço de portaria (vigilância e controlo de acessos) dos

estabelecimentos escolares;

' Garantia da disponibilização das refeições (quando o refeitório não está

concessionado);

' Garantiadavigilância e segurança das crianças e alunos no espaço escolar

e nos locais de refeição.

tb

C - Meios:
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. Aqueles que forem estritamente necessários ao cumprimento dos serviços

mínimos descritos, escola a escola adequados à dimensão e ao número de alunos

que a frequenta:

o Docentes:

- I por cada grupo l1oirma na educação pré-escolar e no l.o Ciclo.

- 1 por cada aula/disciplina nos restantes ciclos de acordo com os serviços

mínimos acima identihcados.

- 1 docente ou técnico por apoio, de acordo com a especialidade, aos alunos que

carecem das medidas acima identificadas nos diferentes ciclos de ensino.

o Não docentes:

- I trabalhador para o serviço de portaria/controlo dos acessos acolhimento das

crianças e alunos.

- Mínimo de I para vigilância do refeitório de acordo com a dimensão do espaço

e o n.o de alunos envolvidos.

- Mínimo de 2, de acordo com o número de refeições servidas, para assegurar a

confeção das refeições nos refeitórios não concessionados.

- Mínimo de 1 por espaço escolar paru a vigilância e segurança dos alunos, de

acordo com a dimensão do espaço.

10. Mais alegou que o decretamento das greves em apreço não pode ser considerado

de forma isolada sendo um facto notório que os avisos prévios objeto dos

presentes autos foram emitidos na sequência, e em direta continuidade, de um

período jâ alargado de greves convocadas pelo mesmo sindicato, com o mesmo

âmbito e fundamentos:

i) Desde 9 de dezembro de 2022 a 24 de fevereiro de 2023, para os

trabalhadores docentes; e

ii) Desde 4 de janeiro a 24 fevereiro de 2023, para os trabalhadores não

docentes fiuntos em anexo ao Processo n.' 512023/DRCT-ASM e

constantes do Processo n.' 612023/DRCT-ASM);

1 l. De onde conclui a intenção de adoção, por parte do S.TO.P., de uma greve "por

tempo indeterminado", concretizada através da sucessiva renovação dos

respetivos avisos prévios e caracterizada, precisamente, por uma manifesta

imprevisibilidade quanto ao seu termo.

12. Mais refere que pelos respetivos Colégios Arbitrais constituídos na sequência de

greves decretadas pelo S.TO.P.,para trabalhadores docentes e trabalhadores não
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docentes, foram decretados serviços mínimos para pessoal docente, técnicos

superiores e pessoal não docente:

a) Pelo Acórdão proferido no Processo n.'212023/DRCT-ASM, de 27 dejaneiro

de2023, referente aos dias 1,2 e 3 de fevereiro de 2023, para os trabalhadores

docentes, e aos dias r, 2, 3 e 4 de fevereiro de 2023, paru trabalhadores não

docentes;

b) Pelo Acórdão proferido no Process o n! 412023/DRCT-ASM, de 1 de fevereiro

de 2023, referente aos dias 6 e 7 de fevereiro de 2023, para os trabalhadores

docentes e não docentes;

c) Pelo Acórdão proferido no Processo n.o 512023/DRCT-ASM, de 3 de fevereiro

de2023, referente aos dias 8,9, 10, 13, 14 e 15 de fevereiro de2023, para os

trabalhadores docentes, e aos dias 8, 9, 10, 13, 14, 15, 16, 17,20,22,23 e 24 de

fevereiro de2023, para trabalhadores não docentes;

e

d) Pelo Acórdão proferido no Processon.o 612023/DRCT-ASM, de l0 de fevereiro

de2023, referente aos dias 16, 17,20,22,23 e24 de fevereiro de2023,para os

trabalhadores docentes.

13. De acordo com a posição por si manifestada resulta claro que as greves

convocadas pelo STOP, põem em causa, desde logo pela extensão temporal

decorrida, pela natureza assumida de <greve por tempo indeterminado>, pela sua

manifesta e intencional imprevisibilidade quanto ao termo, as aprendizagens e o

aproveitamento escolar de milhares de crianças e alunos, vulnerando desadequada

e desnecessariamente, o direito de acesso ao ensino e o direito de aprender.

14. Salienta que as greves convocadas logram ainda aumentar as desigualdades que a

Constituição visa combater, porquanto serão os alunos mais carenciados e

vulneráveis os mais atingidos e prejudicados pelo seu prolongamento indefinido,

pois não dispõem dos meios necessiírios para recuperar o tempo letivo perdido.

15. E, que as greves convocadas nos termos descritos comprometem também, e

necessariamente, a organização familiar e o direito ao trabalho (vd. artigo 58.'da

CRP) dos encarregados de educação e demais progenitores das crianças e alunos

afetados, que veem perigar as respetivas relagões laborais, e, consequentemente,

os meios de subsistência dos agregados familiares, agravando a discriminação e

desigualdade face àqueles com menos rendimentos.

16. Que as greves, ora decretadas, e as que as antecederam, em contínuo, põem em

risco, de forma danosa e tendencialmente irreversível, os direitos das crianças e

s/t2

rk



alunos e respetivos agregados familiares, o que se mostra especialmente lesivo

num ano letivo em que as escolas implementam os seus planos de recuperação de

aprendizagens perdidas durante a pandemia.

17. Menciona ainda que se tratam de prejuízos que se revelam socialmente

intoleráveis, comprometendo a satisfação de necessidades sociais impreteríveis;

isto é, necessidades cuja não satisfação tempestiva pode provocar danos

irremediáveis ou inaceitáveis.

II - Questão prévia:

O presente Colégio Arbitral tomou conhecimento do teor do Parecer n." 112023 de 09 de

Fevereiro do Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República.

De acordo com o n.o 2 do art. 397.o e n.o 3 do art. 398.' da Lei Geral do Trabalho em

Funções Públicas, em caso de greve em sectores de atividade que se destinem à satisfação

de necessidades sociais impreteríveis devem ser definidos os serviços mínimos

indispensáveis para ocorrer à satisfação daquelas necessidades.

Sempre que os serviços mínimos e os meios necessários para os assegurar não estiverem

previamente acordados entre as partes ou regulados em instrumento de regulamentação

coletiva de trabalho, e em caso de impossibilidade de acordo entre as partes até ao termo

do 3.o dia posterior ao aviso prévio de greve, compete a um colégio arbitral a fixação dos

serviços mínimos e dos meios necessários para os assegurar.

Ou seja,

Com isto pretende-se salientar que o presente Colégio Arbitral não tem qualquer

competência legal para decidir ou pronunciar-se sobre a eventual licitude ou ilicitude da

greve sobre a qual incide a sua decisão, mas apenas sobre a necessidade/desnecessidade

de definição de serviços mínimos e, em caso de resposta afirmativa, sobre quais os meios

adequados à sua realização.

III - Apreciação e fundamentação:

O direito à greve, sendo um direito fundamental garantido aos trabalhadores pela

Constituição da República Portuguesa (art. 59.o da CRP), não é um direito absoluto,

investindo a Constituição e a Lei os aderentes à paralisação de certos deveres ou
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obrigações, que podem mesmo implicar o exercício de sua actividade normal, sempre que

a greve ocorra em serviços que assegurem necessidades sociais impreteríveis, que mais

não sendo que outros bens ou direitos merecedores de igual tutela constitucional, o

exercício do direito à greve não pode naturalmente pôr em causa.

Porém, é de reter que o normativo em questão não consagra um direito absoluto umavez

que pode sofrer as restrições previstas no seu n.o 3 o qual permite que o legislador

ordinário dehna as condições da prestação, durante a greve, de serviços necessários à

segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como os seruiços mínimos

indispensáveis para ocorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis. Estas

restrições decorrem da necessidade de acautelar a defesa de outros direitos também eles

constitucionalmente garantidos, da necessidade de tutela do interesse geral da

comunidade e de direitos fundamentais dos cidadãos que o normal exercício do direito à

greve pode pôr em causa.

Assim, os serviços mínimos a assegurar pelos trabalhadores grevistas, na pendência de

uma greve, para ocoffer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, serão aqueles

que, em face das circunstâncias de cada caso forem adequados para que o serviço onde a

greve decorre e no âmbito da sua acção,não deixe de prestar aos membros da comunidade

aquilo que, sendo essencial para a vida individual ou colectiva, careça de imediata

utilização ou aproveitamento, para que não ocorra irremediável prejuízo (Vide Parecer da

Procuradoria Geral da República n.o 100/89 in DR, 2.u Série, n." 276 de29 de Novembro

de 1990).

De salientar igualmente o exposto no art. 397." n." 2 al. i) da LTFP a qual prescreve que

estão obrigados à prestação de serviços mínimos durante a greve os órgãos ou serviços

que se destinem à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, incluindo expressa e

inequívoca a referência aos serviços de atendimento ao público que assegurem a

satisfação de necessidades essenciais cuja prestação incumba ao Estado.

Resulta claro que os serviços mínimos não se destinam a assegurar a regularidade da

actividade mas tão só as necessidades essenciais, devendo, na respectiva definição

respeitar-se os princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade.

Necessidades sociais impreteríveis correspondem atodos os bens jurídicos com dignidade

constitucional e cuja não realização provoca efeitos irreversíveis, intoleráveis e imediatos

na esfera jurídica do cidadão.
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Dúvidas não existem, assim, quanto à protecção constitucional do direito à educação

através do art. 73.o n.o 1 da Constituição da República Portuguesa assim como do art.74."

n.o 1 do mesmo diploma o qual prevê que todos têm direito ao ensino com garantia do

direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar.

No mais, a ausência de docência durante uma semana, por parte dos alunos, naturalmente

que não provoca efeitos irreversíveis. Todavia, se esta ausência de docência conduzir à

supressão de um período escolar essa recuperação não poderá ser feita sem um dano

absolutamente desproporcional que poderá ser, apenas a título de exemplo, obrigar um

aluno a repetir de ano.

A tudo isto acresce o facto de este Colégio Arbitral não poder ser alheio ao seguinte:

A optar-se por não se fixar quaisquer serviços mínimos na presente greve, os alunos do

ensino público, e que terão de concorrer com os alunos do ensino privado neste ano

lectivo, terão naturalmente graves problemas em termos concoffenciais pois, menos

conhecimento conduz ainda a menos conhecimento, e tudo isto em função da situação

económico financeira dos alunos do ensino público.

Ou, dito de outra forma, os alunos cujos pais dispõem de melhores qualificações e

condições económicas adequadas dispõem de um leque de possibilidades que lhes

permitem recuperar a matéria não lecionada, ao contrário dos restantes que não terão

qualquer mecanismo de recuperação.

O Tribunal deverá assim atender, na ponderação sobre a necessidade de definição de

serviços mínimos a três pontos fundamentais, ou seja, (i) a duração da greve (ii) a

existência ou inexistência de alternativas ao serviço em questão e por fim, (iv) ao

momento em que a greve ocorre.

Nesta perspectiva, resulta claro e inequívoco que a presente greve, apesar de titulada por

diversos pré-avisos correspondentes, cada um deles, a um dia de greve, prolongar-se-á,

na realidade, por 81 dias seguidos, inexistindo para os utentes do serviço em questão

quaisquer alternativas que não o ensino privado, o qual, para além de residual em termos

proporcionais, revela-se incapaz de corresponder a uma verdadeira alternativa face à

incapacidade económica da extraordinária maioria das famílias dos alunos da escola

pública, as quais, como é do conhecimento público, não estão em condições de pagar as

mensalidades exigidas por aquelas escolas. A tudo isto acresce o facto de nos

encontrarmos a meio do ano lectivo, situação que impossibilita qualquer transferência de

escola em moldes minimamente eficazes.
8/12
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Por último, não é demais referir que as avaliações do 2.o período letivo têm de estar

concluídas em 31 de Março de2023.

Quanto ao pessoal não docente, não podemos deixar de concordar com o exposto no

Acórdão n.o 2|2023|DRCT-ASM de 27-01-2023, assim como no Acórdão n.o

4|20231DRCT-ASM de 0l-02-2023 os quais ftzeram incidir o acento tónico na

alimentação prestada nos refeitórios escolares relativamente aos alunos beneficiários da

agão social escolar, sendo sabido que para muitos desses alunos as refeições servidas nas

escolas são a refeição essencial do dia, o que aliás determinou que fosse um dos apoios

que as escolas nunca deixaram de prestar, mesmo no decurso das interrupções letivas

durante a pandemia da COVID-l9 assim como sobre os alunos que beneficiam da

aplicação das medidas seletivas e adicionais de suporte à aprendizagem de alunos com

necessidades educativas específicas, previstas no Decreto-Lei n.' 5412018 de 6 de julho

vmavez que tais apoios, pela sua natvreza, demandam um carácter de continuidade que

não é compatível com uma interrupção previsível de meses. De acordo com tais arestos,

o mesmo vale para os alunos já sinalizados e acompanhados pelas Comissões de Proteção

de Crianças e Jovens e pelas Equipas Multidisciplinares de Assessoria aos Tribunais, bem

como as novas situações que sejam identificadas, designadamente por risco de abandono

escolar.

Considerando que a exequibilidade dos serviços mínimos acima referidos e infra

determinados pressupõe necessariamente prestação de trabalho por parte do pessoal

docente e não docente que exerce funções nos respetivos estabelecimentos de educação e

ensino na justa medida em que o funcionamento das escolas dele dependa, também estes

terão de ser abrangidos por tais serviços mínimos, para garantia da satisfação das

necessidades que se pretende acautelar.

Os professores e os funcionários não docentes das escolas, pela naturezadas atribuições

que lhes estão cometidas na érea da educação, constituem um serviço público essencial,

destinado a satisfazer necessidades sociais impreteríveis, vocacionado que estâ para a

realização e protecção de direitos fundamentais.

E, sendo-o, não podem tais necessidades, pela sua natureza,ficar totalmente privadas de

satisfação pelo tempo que a paralisação durar dada a relevância dos prejuízos que daí

podem resultar para os cidadãos e comunidade em geral, o que justifica a fixação de

serviços mínimos que, nos termos da lei (cfr. art. 57.o n.o 3 da CRp e art. 39g.o n.o 7 da

LGTFP), terão de ser definidos e concretizados respeitando os princípios da necessidade,
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adequação e proporcionalidade, de forma a estabelecer-se o necessário equilíbrio entre o

direito à greve e o sacrifício dos interesses colectivos dele derivados.

Naturalmente que os serviços mínimos não visam assegurar a regularidade ou

normalidade da actividade das escolas, mas, da conjugação de todos os factos elencados

supra, nomeadamente da extensão da greve em questão, a ausência de alternativas ao

serviço prestado pelas mesmas e ao momento em que a greve ocoÌre, retira-se que é

necessário, adequado e proporcional dotar as escolas dos seguintes serviços mínimo:

IV - Decisão:

Face ao exposto, o Colégio Arbitral decide, por unanimidade, fixar os seguintes meios

para assegurar os serviços mínimos da greve a todo o serviço, durante o período de

funcionamento correspondente ao dia decretado, para os trabalhadores docentes e

trabalhadores não docentes, nos dias 27 e28 de Fevereiro e 1,2,3,6,7,8,9 e 10 de

Março de2023 da seguinte forma:

Docentes:

A - Educação Pré-escolar e 1 ciclo do Ensino Básico:

. Prestação de 3 horas educativas (Pré-escolar) ou letivas (1." Ciclo) diárias, com

termo no período de refeição (abertura do refeitório);

. Garantia dos apoios às crianças e alunos que beneficiam de medidas seletivas e

adicionais previstas no Decreto-Lei n.o 5412018, de 6 de julho, que estabelece o regime

jurídico da Educação Inclusiva;

. Garantia dos apoios terapêuticos prestados nas escolas e pelos Centros de

Recursos para a Inclusão, bem como o acolhimento nas unidades integradas nos Centros

de Apoio à Aprendizagem, para as crianças e os alunos para quem foram mobilizadas

medidas adicionais;

. Garantia dos apoios às crianças e alunos em risco ou perigo sinalizados pelas

Comissões de Proteção de Crianças e Jovens e aos alunos em situações mais vulneráveis,

em especial perigo de abandono escolar;

. Garantia da continuidade das medidas em curso que visam apoiar o bem-estar

social e emocional das crianças e alunos, no âmbito do Plano 21123 Escolar - Plano

Integrado para a Recuperação das Aprendizagens.
70/t2
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B -2.o e .o ciclo do Ensino Básico e Ensino

' Prestação de 3 tempos letivos (aulas) diários, por turma, garantindo semanalmente

a cobertura das diferentes ¿ireas disciplinares/disciplinas/componentes de formação do

currículo;

' Garantia dos apoios aos alunos que beneficiem de medidas seletivas e adicionais

previstas no Decreto-Lei n.o 5412018, de 6 de julho, que estabelece o regime jurídico da

Educação Inclusiva;

' Garantia dos apoios terapêuticos prestados nas escolas e pelos Centros de

Recursos pata a Inclusão, bem como o acolhimento nas unidades integradas nos Centros

de Apoio à Aprendizagem, para os alunos para quem foram mobilizadas medidas

adicionais;

' Garantia dos apoios aos alunos em risco ou perigo sinalizados pelas Comissões de

Proteção de Crianças e Jovens e aos alunos em situações mais vulneráveis, em especial

perigo de abandono escolar;

' Garantia da continuidade das medidas em curso que visam apoiar o bem-estar

social e emocional dos alunos, no âmbito do Plano 21123 Escola+ - Plano Integrado para

a Recuperação das Aprendizagens.
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' Aqueles que forem estritamente necessários ao cumprimento dos serviços

mínimos descritos, escola a escola adequados à dimensão e ao número de alunos que a

frequenta:

- 1 por cada grupo lturma na educação pré-escolar e no l.o Ciclo.

- I por cadaaula/disciplina nos restantes ciclos de acordo com os serviços mínimos acima

identificados.

- 1 técnico por apoio, de acordo com a especialidade, aos alunos que carecem das medidas

acima identificadas nos diferentes ciclos de ensino.
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Não docentes:

- Garantia do serviço de portaria (vigilância e controlo de acessos) dos estabelecimentos

escolares;

- Garantia da disponibilização das refeições (quando o refeitório não está concessionado);

- Garantia da vigilância e segurança das crianças e alunos no espaço escolar e nos locais

de refeição.

- 1 (um) técnico superior por apoio de acordo com a especialidade aos alunos que carecem

das medidas acima identificadas nos diferentes ciclos de ensino.

Meios: os que forem estritamente necess¿írios ao cumprimento dos serviços mínimos

acima determinados, escola a escola, adequados à dimensão e ao número de alunos que a

frequenta.

Notifique-se

Lisboa, 17 de Fevereiro de2023

O Árbitro Presidente,

çU .-s*) _}
\

(João Ricardo Viegas Correia)

O Arbitro representante dos Trabalhadores,

\
(Manuel António de Araújo Calote)

O Árbitro representante dos Empregadores Públicos,

(Paula Alexandra Gonçalves Matos daCruz Fernandes
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